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As Instalações e Equipamentos de Saúde  

Documento de Reflexão da ATEHP – 28 de abril 2021 

1. Os investimentos no SNS 

1.1 Os investimentos pós troika 

O Memorando de Entendimento impôs, entre outras, reduções substanciais no investimento 

pelo que, depois de 2012 e no período pós troika, foi adotada uma estratégia de redução do 

investimento baseada na diminuição das amortizações, estas calculadas sobre valores 

patrimoniais muito reduzidos. Apesar disso, os fluxos de investimento não acompanharam as 

amortizações e os despachos do SES e o veto de gaveta do Ministério das Finanças, acentuaram 

ainda mais o desinvestimento no SNS que durante os últimos nove anos foi irrelevante, muito 

inferior ao consumo de capital fixo. (Ver artigo TH 99 - O investimento no SNS, a pandemia e as 

opções futuras). 

1.2 Os investimentos aprovados em anos recentes e no OE 2020 

O desinvestimento passado exigia um esforço suplementar de investimento no futuro.  

Assistimos a um conjunto de aprovações significativas. 

 POSEUR, com os conhecidos atrasos ultrapassou 100 milhões de euros com uma 

componente nacional de 5%. Nível de execução atual? 

 Programa de Investimento na Área da Saúde (PIAS)- Resolução do Conselho de Ministros 

(RCM) 77/2019, com um valor da ordem dos 90 milhões de euros.  Que execução até ao 

presente? 

 Plano de Melhoria de Resposta do SNS- RCM 198/2019, prevendo um investimento total 

de 383,2 M€, previu para 2020 179,3 M€. Que execução teve? 

 Programa de Estabilização Económica e Social (PEES)- RCM 41/2020, com um 

investimento previsto em unidades de cuidados intensivos de 26M€, encontra-se em curso.  

Quanto foi executado? 

 OE 2020 que apresenta Grandes Investimentos em Infraestruturas hospitalares 

conforme quadro seguinte. 
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Qual foi a capacidade ou vontade de execução deste esforço de aprovações?  

1.3 Investimentos aprovados no OE 2021 

O OE2021 aprovou um total de 1.270M€ com 458M€ em 2021, conforme quadro seguinte. Que 

departamento do Ministério da Saúde promove a execução destes investimentos? Em que 

estado se encontra a sua execução? 
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1.4 Os investimentos previstos no PRR 

A versão entregue em Bruxelas mantem-se inalterada na área da Saude relativamente á versão 

colocada á discussão publica. 

 

1.5 Investimentos ainda não considerados e relevantes para o SNS  

Consideramos relevantes os investimentos do quadro abaixo, no total de 1.723 M€ com 55,5 

M€ em 2021. Porquê investir anualmente na construção em instalações de saúde? (Ver artigo 

TH 99 - O investimento no SNS, a pandemia e as opções futuras). 

 

Salientar que a transparência e o combate á corrupção passa pela adoção de procedimentos de 

contratação com base em projetos públicos e não por PPP ou chave na mão. Esse combate exige 
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a elaboração antecipada de projetos de execução de obra, conforme previsto no quadro anterior 

para 2021, com o devido acompanhamento e supervisão do Ministério da Saude. (Tomada de 

posição ATEHP “Os investimentos no SNS e o OE 2021”, em 6 novembro 2020) 

1.6 Investimento total desejável no SNS 

Este valor de investimento até 2027, é o que consideramos necessário para repor a capacidade 

do SNS, modernizar as respetivas infraestruturas e promover a sua atualização tecnológica, 

independentemente dos custos correntes de manutenção e de amortização. 

2. A manutenção das instalações e dos equipamentos de saúde 

As instalações e os equipamentos de um hospital devem ter um desempenho caracterizado por 

uma elevada fiabilidade, isto é, reduzidas taxas de falha e por grande disponibilidade 

operacional e custos controlados. Estes objetivos só podem ser atingidos através de um serviço 

de manutenção, dotado de recursos humanos qualificados, dotado de recursos informáticos 

potentes e integrados com as aplicações informáticas de gestão financeira, compras e recursos 

humanos, dotado de recursos financeiros, dotado de organização e modelos de manutenção 

adequadas aqueles objetivos e ao contexto socioeconómico existente no país ou na região. 

Essencial ao desenho da atividade de manutenção é a decisão do modelo a adotar quanto á 

utilização de recursos próprios ou de recursos contratados. Nos hospitais portugueses não existe 

uniformidade de procedimento quanto ao regime de contrato, vulgo “outsourcing”. Antes pelo 

contrário, existem hospitais que contratam um serviço global de manutenção e hospitais que 

recorrem a uma aquisição parcial de serviços. No primeiro caso chega a acontecer nem sequer 

existir capacidade própria para o processo de contratação nem para a fiscalização da sua 

execução. Acontece que a decisão de contratação global é tomada por ausência de recursos 

próprios, por razões ideológicas ou simplesmente está na moda e nos manuais dos gestores, em 

vez de, caso a caso, ser feita uma avaliação dos ativos a manter e do custo dos recursos a alocar 

em cada solução. 
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A gestão da manutenção passa pela existência de uma equipa de engenharia fundamental para 

a boa gestão de recursos próprios e para o modelo a adotar na contratação e controlo da 

atividade externa. Cada hospital constitui um caso sem aproveitamento de experiências de 

eventuais casos de maior sucesso. Uma politica equilibrada na utilização de recursos próprios e 

contratados pode traduzir-se num índice de produção de 35€ de custo de manutenção global 

por cada 1.000€ de serviços de saúde produzidos. Conclusões generalizadas sobre modelos de 

organização, custos e desempenhos, permitirão uma eficiente e eficaz gestão de recursos sendo 

necessário que o Ministério da Saúde assuma as suas responsabilidades na direção desta 

atividade. 

3. Capacidade do MS na área das instalações e equipamentos 

3.1 As instalações e equipamentos de saúde no passado 

A organização da construção hospitalar na administração publica remonta ao ano de 1946 com 

a criação da Comissão de Construções Hospitalares, extinta em 1971 e criada a Direcção-Geral 

das Construções Hospitalares (DGCH) que, depois de 22 anos de atividade, também é extinta e 

criada a Direção-Geral das Instalações e Equipamentos de Saúde (DGIES) pelo DL 361/93 de 15 

de outubro (Anexo), com funções de colaborar no planeamento e programação, elaborar 

projetos e estudos de normalização e promover aquisições e expropriações.  

Quando do inicio do processo da sua extinção com o despacho 20821/2001 de 20 de setembro, 

da Secretaria de Estado Adjunta do Ministro da Saude, Cármen Pignatelli  (Anexo), a DGIES 

contava com 252 efetivos, sendo 115 engenheiros exercendo funções dirigentes e técnicas, 32 

técnico profissionais, 45 auxiliares exercendo predominantemente funções de fiscalização e 60 

administrativos. Durante a sua existência foram construídas cerca de 430 camas hospitalares 

por ano, para além dos centros de saúde, das remodelações em hospitais existentes e da 

aquisição centralizada de equipamentos. Importa salientar a irrelevância dos custos com salários 

face ao volume de investimentos efetuados. 

As razões que determinaram o desmantelamento da DGIES e a destruição do saber e da 

experiência em construção e remodelação de instalações de saúde, acumulados durante mais 

de 50 anos, foram politicas e não técnicas, como se pode constatar no despacho referido. 
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3.2 A nossa visão das Instalações e Equipamentos no Ministério da Saúde 

A nossa visão das instalações e equipamentos de saúde assenta no estado da rede hospitalar e 

na ausência de renovação de mais de uma década, na degradação e improviso das instalações 

de cuidados primários, no desinvestimento e degradação do equipamento médico cirúrgico, 

nomeadamente do designado equipamento pesado, nos sucessivos orçamentos e resoluções de 

investimento aprovados e não executados.  

Esta realidade não é nenhuma fatalidade, resulta da incapacidade do Ministério da Saúde na 

gestão dos ativos indispensáveis á prestação de cuidados de saúde com qualidade e efetividade. 

De facto, a extinção do Gabinete de Estudos e Planeamento de Saude e da DGIES, e a integração 

das suas funções noutros organismos do Ministério da Saude, conduziram á incapacidade de 

planeamento, de reestruturação da rede hospitalar e de cuidados primários, de investimento 

em equipamento médico e na direção da manutenção.  

Sabendo-se que em 7 anos, do “Portugal 2020”, só foram executados pouco mais de 50% dos 

fundos atribuídos, sem reforço da capacidade da administração pública, no caso do Ministério 

da Saude, a situação repetir-se-á com os financiamentos europeus que se avizinham, sendo 10,5 

mil milhões de euros do “Portugal 2020” até 2023, 13,9 mil milhões de euros do Programa de 

Recuperação e Resiliência, mais os 2,7 mil milhões de euros de empréstimos até 2026 e 29,8 mil 

milhões de euros do Quadro Financeiro Plurianual 2021-2027 até 2030. Em 10 anos (2021/2030), 

Portugal terá de executar/utilizar 54,2 mil milhões de euros de fundos comunitários a que se 

somam 2,7 mil milhões de euros de empréstimos. Apesar de não serem conhecidos os valores 

globais a investir no SNS, acreditamos que é indispensável inverter o percurso atual e dotar o 

Ministério da Saúde de capacidade para elaborar o planeamento das instalações e dos 

equipamentos de forma continuada e com recursos próprios, de capacidade para elaborar a 

programação funcional das infraestruturas, com competências para contratação e revisão de 

projetos, aquisição de equipamentos, de coordenação da manutenção com apoio aos Serviços 

de Instalações e Equipamentos Hospitalares e de estabelecimento de normas e procedimentos 

em engenharia de saúde. 
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4.  O papel da ATEHP 

 A Associação de Técnicos de Engenharia Hospitalar Portugueses (ATEHP), conclui este ano 37 

anos de existência. É uma associação de âmbito nacional, sem fins lucrativos, políticos ou 

confessionais, dedicada a contribuir para o progresso da engenharia da saúde, ao serviço do 

bem comum e à salvaguarda dos interesses profissionais e sociais dos seus associados, dentro 

de atuação deontologicamente dignificante. 

Promove a divulgação de informação especializada através do seu órgão de comunicação oficial, 

a revista de engenharia e de gestão da saúde TecnoHospital e do seu Website institucional. 

São alvo principal do interesse da direção da ATEHP a promoção de encontros técnicos de 

âmbito nacional e internacional de forma a transmitir e partilhar conhecimento e mobilizar os 

técnicos portugueses das diversas áreas da engenharia e da arquitetura de saúde, para a criação 

de massa crítica nacional capaz de apoiar as decisões mais corretas a tomar no futuro próximo, 

para a garantia de um Serviço Nacional de Saúde moderno e sustentável. 

Importantes desafios se vão colocar às instalações e equipamentos de saúde a curto prazo, com 

a introdução constante de novas tecnologias e novos procedimentos resultantes da revolução 

industrial em curso, já designada como a 4ª revolução industrial, bem como a aplicação da I.A. 

e do conceito “Internet das Coisas“ à gestão e controlo de equipamentos. 

Neste contexto e de forma muito resumida consideramos necessário: 

 Investir nas instalações e nos equipamentos de saúde; 

 Promover a manutenção dos ativos do SNS com recursos e organização que garantam 

a sua eficiência e eficácia; 

 Dotar o Ministério da Saude de uma estrutura técnica, moderna, competente, 

dimensionada e capacitada para exercer as funções definidas no presente documento. 

A ATEHP encontra-se disponível para colaborar com as diversas entidades da saúde no esforço 

de ampliação do conhecimento e aumento das competências nas diversas áreas da Engenharia 

e da Arquitetura da Saúde.  

Insuficientes e sem a organização e coordenação adequada, existem recursos e competências 

dispersas nos Serviços de Instalações e Equipamentos Hospitalares, nas Administrações 



 
 
 

8 
 
 

ATEHP - Rua dos Ratinhos, s/n - Trouxemil - 3025-258 Coimbra | Telef.: 239 724 733 | Email: 
sec@atehp.pt 

 

Regionais de Saúde, na Administração Central dos Serviços de Saúde e no Serviço de Utilização 

Comum dos Hospitais.  

Uma reflexão sobre a reorganização e reforço dos recursos existentes na perspetiva de 

contribuir para garantir a sustentabilidade do SNS parece-nos indispensável.  

                                                                                                         

                                                                                                            A Direção da ATEHP 

 

Anexos: 

- Artigo TH99 - Investimentos no SNS, a pandemia e as opções futuras 

- ATEHP - Os investimentos no SNS e o OE 2021 

- ATEHP - Os investimentos no SNS, OE 2020 

- DL 365/93 de 15 de outubro, criação da Direção Geral de Instalações e Equipamentos de Saúde 

- Despacho 20821/2001 de 20 de setembro da Secretaria de Estado Adjunta do Ministro da 

Saúde, Carmem Pignatelli 


